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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNP1:01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N°420/2025 

O DE 

PIUNM 
~ 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE 
FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL. 



O 



V. S. LIMA - ME 

C N PJ : 20.277.633/0001-59 

ORÇAMENTO 

Nome da empresa: V. S. LIMA - ME 

CNPJ nº: 20.277.633/0001-59 

Sediada em Oliveira de Fátima - TO 

Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data de sua apresentação; 

Vimos apresentar por intermédio desta, a nossa proposta para a contratação Prestação 

de serviços de formação de guarda municipal para o município de Pium - TO. 

ITEM DESCRIÇÃO Valor por participante 

01 

• Curso de ate 45 dias de 
duração, com protocolos de 
treinamento a 
agrupamentos táticos 
especiais com uma carga 
horaria de ate 476hs 

R$ 3.203,00 

OLIVEIRA DE FATIMA, 1f'de Fevereiro de 2025 

V. S. LIMA - ME 

P NJ : 20.277.633/0001-59 



CNPJ 20.212.548/0001-02 

Nome da empresa JUDA SEGURANCA PRIVADA LTDA 

Fantasia nome JUDA SEGURANCA PRIVADA 

Natureza jurídica 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza 
Empresária) 

Qualificação do 
responsável 

Titular Pessoa Física Residente ou Domiciliado no Brasil 

Endereço 
Quadra 407 Sul Alameda 9 (Arso 43), S/N 
Lote 2a Qi 28 Alameda 09 
PLANO DIRETOR SUL 
PALMAS - TO 
77015-700 

ORÇAMENTO PARA: 

Prefeitura de Pium - TO 

CNPJ: 01.629.809/0001-40 

OBJETO: Prestação de serviç 
Pium - TO. 

guarda municipal para o município de 

Manteremos válida a propo'p l© rede 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data de sua apresentação; 
O VALOR COBRADO F'J A CADA URANÇA SERÁ DE R$ 3.800,00. 

JUDA SEGURANCA PRIVADA EIRELI 

CNPJ n°: 20.212 8 0001-02 

PALMAS, EIRO 2125 
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P727:165/00d1-41 
ENDEiìEÇO: FAZENflJA SOL NASCENTE BA1RRO T6Qu[O 

CURSO DE C~UAIIFICAÇÃO;AVANÇaDd LEI D,I]S CUR50S LIVRES EMBASAil1AENTO 

LEI'.Nº 9394/96 O DEGRETO Nº`5.154/d4 E DELIBERAÇAOtEE 14/97 

ENTO 

CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA MUN;ICIP~ 

GRAQE SUS,P 

Sisierrna .lJ_nico. de Ség.úrànça Públ:~câ; 



p'wfis.sion:al do ºFtí:rmarçáo .de Guardas Municipais traba:lha-n`.do i 
Fs~kco'tógrco, o::tá:ti{coj. .a;técn:ica;r :a doutrInta ticientiftc.a,,. .a: ética, :a: 

r••• •.• 5 w~ 

rn.~al :~::+~_~~ur~,d::~~t~: ~ ~cu:r~~a d,e} ~:.a:r_rn,~:ç~~r . )erec :.~t.:. Esse cur~gverr 
. : 

a °:co,ra:tri r~n.a_ co..r~stru:ç.io,das íd:e.nttda:de Prq1 naj:d:e 
• •~ r ~ N: ~ A ~ ~. r. x• ~., yjF 

es~_~~;i~ºii~;~~: ~:.:s.~~ ~~r3ç~a~s~ ~ ~~ r~~~et~~i:ci~rs: ~•~p~.cr~c~s,, para .. .. . . . . . _. . . .. .. . ... . . . . ~•... . 
• ; t . ;;, ~ •ra $r r• '•ii ?-wï. 

éri~~r e aperfeiçoar•: ~•  ' a:á ::oes: çc~~-j
~j~. iaci'ó arsi ~é~ :~~ .af a:~¿n ~~;aro .. .. t ...r.:.. - ~ ..i ifi~.f.....-.. '.trar... •,., J•~~á. n .•.,-.... .<.~-..e,... •t • ._. ~r• .. •. .e.•fJ•~...:...; 

r . 

iv, %• . J. °ü►~~. :,~  ï 

~gestão :é:.àt~~;. a`~.:~
.
~• r~ dü~r~~./~~j

¡ao: .d~ at a45 dias~~s~ ~~•n~do.: 
. . . .. . . . . . ..~ . .. .. +a. •r: ....r:r. .. •xi:'.: . ..•. ~i ... . . ... ... r.. ... ..:n . : ~••..• ... . 

.- .. • 
. .  pr.-otoco:rº~s~{.d:é: trei°n:arnen~.tas= de grupamentos táticos .especiais: 
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.. .. ...... .. .. . . . .. ... ... .. ................. 
MA~z:~ul~l~tcct~R 

T'1TULtt 
Moziiulo I:.O'pape; Guardàs Munlcipais e a ~ .. 

iça Pública erri'Nível Munichi 

FUN~t~E;I Ir•l1TRIBUIii£Ï~S Dí~tS;CiUÀRi7AS:MUNIÇIPAis 

:r3fitiss i~ìDi~u: ~oCritiaa~aa Re]a 
Guardas Municipais '   

no Csstidiand:des; 12tìl~' 

3~Z Etica, t'3 fls:Hur~an dar~ania  .....,  • ., : 

ifeientes Concepções de Pflliticas da Segurança Pública re as Diteratì-;; 
Tss Funções d¢1s,Protissionais da Segurançá:Pública Urbana huma 

sociedade democrática 
$Qhta t4c;'. 

$T. 
.Legislação:  

Ti~c~i'cas: s Pt4cpditnaritc iraper,dcitirï'ais ~las`'t31t~ 
 S$gt3iança.Pa# onial,.Provenç~o e Goatt 

d  Ncçôes<F35s1cas~f~s relros:$ocorco 

A.GEST,liO INTEGRADA DA SEGURANÇA P#.IBt:[Cb : 

4~? 
;12h1.a. 

f' 
Sistema'::Ui1ico da;Segurança=PúbliGa-~-SUSP 

inta a`:Segurara;ça-Fidóiica'ivtunicï~sai ; 
AZhla; 
12irfa 

pr©prla~ r EspaçQ: PuilAlao. 

"ESPA.tC'i`PUBLICQ, GUARDA ̀M4JNICIPAL E GdMI]NIDAI7E, 
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4 O USO LEGAL E PROGRESSIVO DA FORÇA, DA ARMA DE FOGO E 
DEFESA PESSOAL 

4.1    O uso legal e progresslvo: da Força  O6h/a 
4.2 Condicionamento Fisco 40h/a 
43 Defesa Pessoal 40h/a 

4.4 Emprego de Equipamentos Letais e Não Letais .~1OOh/a 
$Ohla 

Módulo IV: Comunicação e Gerenciamentoda Informação . 24h1a 

COMUNICAÇÃO, INFORMAÇÃO  TECNOLOGIAS EM SEGURANÇA 
PUBLICA 

L1 Noções da Lingua Portuguesa. (redação, narração e descrição) : 06h/a 
1.2 Telecomunicação e os Serviços.de_UtiIidade Pública Como. Instrumento:. 

niPrevenção da Violência e da Criminalidade 
04h/a 

t3: : Discussão da Relevância de Lima Rotina de Registro, Guarda. 
Gérenciamento das lnformaçaes 

0dh/a 

1.4. ' Geoprocessamento de Informações Criminais, Urbanas, Sócio- 
Econômicas e a Atuação Local . 

°: •; a 

1,a: Gerenciamentó"da Informação a lntervençõesGM /a . . 
16 Orientação para o. Relacionamento coma Mídia O2ht 

Módulo V: Relações e Condições de Trabalhodas Guardas Munici-
pais 

4Ná 

7 RELAÇÃO JURIDICA DD TRABALHO (DIREITOS E DEVERES) 

T~I Análise.e Discussáo`Critii a Quanto aSegurança no Trabalho hla 

12 Etica na Relação Chofia/Subordinado 02hfa 
1.3 Saude do Trabalhador 04b/a 
1.4` Análise e: Discussão do Regimento Interno 06h/a 
15 Direitos trabalhistas (conforme.o regime trabalhista: celetista ou estatu'tá 

ria) 

O6h/agi 

Módulo VI: Comunicação e Gerenciamento da Informação . 28i1a 

1 Palestrasidebates 16h/a' 
. '2 . Avaliarão` 12h/a 

Carga .Horaria Total: 476h/a 
carga.Horaria Total com Disdplina Optativa:. 536h/a'1576h/a 

~ 
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Será. neeessár1o. par rea;[ização dest.e cu.rso 
coritrata:r~te:;; 

po:r parte do 

2•Vtatoras para force or force 

1 $aia de á[uta climatizada 

1 moto:{rnatérìa de abd.rdage.m) 

1 Elcam,ibh.ac  (máteria de abo.rdagern) 

1 C3nibus (matéria de: abordagen:. 

1, ár:Qa 'deE mata;_ cerrado oU caatinga 

.1. ruína abandonada para lprátlfta Edo. (IQBE 

1 área ampla para: manobras de direçáo tática 

1 periode noturno para aplicação tática estágio 

QBS EAD E PRESE.NÇIAL;

E.i4 TfRA I:J 1 N G PC.I L1 ~ E 
QuANTc:J MY PAQEAM ENTC) LI:) C) 

cu ~sa 



Da quantidade de no mínimo 15 alunos 
e máximo 30 alunos 
Valor por aluno 2.000,00 (dois mil 
reais). Com k9 e sparck incluso no 
curso. Na parte final do curso de 
formação terá um bônus extra , terá o 
curso de rádio patrulhamento instrutor 
credenciado na condor RJ. 
Pagamento deste curso será pago 
entrada de 50% ao fechar o curso com 
DEA TRAINING POLICE. RESTANTE AO 
CHEGAR NA INSTITUIÇAO GM. 
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ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.1 89.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

AUTUAÇÃO PROCESSO 

Ao Departamento de Compras e Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL de Pium - TO, Estado do Tocantins, em conformidade com o que 
dispõe a Lei n° 14.133/2021, autua o presente processo de Licitação da 

, , seguinte forma: 

Processo 
Administrativo 

420/2025 

Dispensa de licitação 
N° 

420/2025 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL. 

CURSO DE 
Objeto 

EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 
Solicitante 

Responsável EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 

Data 20/02/2025 

O processo de licitação será instruído com a autuação de todos os 
r documentos necessários, devidamente numerados em ordem crescente, de 

modo a atender a Lei federal n° 14.133/2021. 

ED SMES DE OLIVEIRA 
Secretario de administração 

~ 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

ORGÃO: Secretaria Municipal de Saúde 
UNIDADE REQUISITANTE: 
Secretário de Administração 

CARGO 
Secretário Municipal 

NOME 
EDVAN GOMES DE 

OLIVEIRA 

©OBJETO DA DEMANDA: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE FORMAÇÃO DE GORADA MUNICIPAL 

NATUREZA DO 
OBJETO A SER 
CONTRATADO: 

( ) Serviço não continuado 
( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de 
obra. 
( X ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão 
de obra. 
( ) Material de consumo 
( ) Material Permanente/equipamento 
( ) Obras e outros investimentos 

JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE FORMAÇÃO DE GURADA MUNICIPAL. 

Este curso destina-se a formação profissional da formação de guardas municipais, 
trabalhando o psicológico, o tático, a técnica, a doutrina cientifica, a ética, a moral 
e o jurídico, curso de formação de GCM. Esse curso vem a contribuir na construção 
da identidade profissional de especializada e suas funções e competências 
especificas, para criar e aperfeiçoar padrões comuns nacionais de organização, 
gestão e atuação. Com duração de até 45 dias seguindo protocolos de treinamento 
de agrupamentos táticos especiais. 

!i~5A0 D~;Ci: 
Os serviços serão prestados no município de Pium, sempre que quando solicitado 
pela secretaria de municipal de Administração; 

QE 
Informações complementares sobre a contratação estarão disponíveis no Termo 
de Referência e edital. 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

Pium , 20 de fevereiro de 2025. 

EDV GOMES DE OLIVEIRA 
Secretário de administração 

o 

PlUGOVERMNO
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 420/2025. 

ÓRGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pium - TO. 

'y) 
PIUM 

01 - INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das etapas 
do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar 
a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu 
impacto e embasar o Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente é 
elaborado se a contratação for considerada viável. 

1.2 Este estudo serve essencialmente para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO 
DE FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL 1.3 O presente documento apresenta 
informações e justificativas que compõem os Estudos Preliminares (EP) e parte do 
Termo de Referência (IR), as quais deverão subsidiar a elaboração do edital de 
licitação, bem como da minuta de termo contratual pela unidade competente. 
Além disso, são apresentadas, também, as justificativas para os aspectos mais 
relevantes da contratação, para fins de motivação das decisões adotadas. 

02 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A licitação como expressa o artigo 2° da Lei de Licitações destina-se a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração e planejamento e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios constitucionais e 
administrativos, a exemplo da legalidade e da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, sendo 
que a contratação do objeto será realizada através de licitação na 
modalidade Pregão. 

2.4. Salientamos que a Prefeitura Municipal necessita dos ora solicitados, 
sendo que os mesmos deverá ser prestado no prédio da prefeitura municipal, 
no qual todas as despesas serão de reponsabilidade da contratada. 

03 - ÁREA REQUISITANTE 
ORGÃO: Secretaria de Administração 
04 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a 
possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. 
Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à 
necessidade garantindo-se a contratação. 

05 - PESQUISA DE MERCADO 
5.1 Foram realizadas pesquisas de preços com empresas do ramo de 
prestação de serviços no estado do Tocantins. 
5.2 A realização de pesquisa de preço, objetivando o comportamento de 
mercado, foi realizado pelo setor de compras Pium - To. 

06 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALORES A SEREM CONTRATADAS E 
DESCRIÇÃO E DATAS PREVISTAS DOS EVENTOS 
6.1 Os valores e as quantidades estimadas para a contratação, serão 
instruídos nos autos do processo administrativo n° 004/2025, onde será 
apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado referente a prestação 
dos serviços à ser licitado. 

6.2 Em pesquisa de preços, irá verificar o preço médio estimado cobrado no 

ITEM Unid Discriminação VALOR POR 
PARTICIPANTE 

01 srv CURSO DE ATE 45 DIAS DE DURAÇÃO, COM 
PROTOCOLOS DE TREINAMENTO A 
AGRUPAMENTOS TATICOS ESPECIAIS COM UMA 
CARGA HORARIA DE ATE 476HS. 

R$ 3.203,00 

mercado para prestação dos serviços. 

07- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
7.1 O objeto não é divisível, portanto, a licitação poderá ser realizada na 
dispensa de licitação e julgada pelo critério de menor preço mensal, no qual 
nesse momento, está Administração e planejamento entende que tendo uma 
maior concorrência para os itens em questão, traz maior segurança e 
agilidade para seu atendimento. Há que considerar então, que os princípios 
da eficiência e economicidade tão cobrados na Administração e 
planejamento públicos estariam sendo fielmente cumpridos, no qual verificou-
se não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de 
escala. 
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7.2 Portanto, a licitação poderá ser realizada na dispensa de licitação, com 
efeito de atingir um número maior de possíveis prestadores de serviços, 
privilegiando dessa forma os princípios da competitividade, isonomia e 
seleção da proposta mais vantajosa. 

08 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
8.1 O presente instrumento visa o planejamento da contratação de empresa 
especializada para prestar os serviços conforme item 1.2. 

8.2 A contratação dos serviços será efetuada por meio dispensa de licitação, 
procedimento ao qual permite que a Administração e planejamento adquira 
os produtos ou serviços em consonância com as demandas das secretarias 
participantes, salvaguardando-se de qualquer excessos, quando 
desnecessário, além de se conseguir melhores preços e melhores condições 
para a contratação dos serviços por meio do procedimento licitatório registro 
de preços e sem a necessidade de prévia manifestação orçamentária e 
tendo em vista que há necessidade de execução parcelada, a 
impossibilidade de definição real de quantitativos a serem demandados. 

09- CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO GRAU DE SIGILO 
09.1 - O presente estudo não se classifica como sigiloso. 

10 - INSTITUCIONAL E LEGAL 
10.1 Deverão, para a satisfação do procedimento licitatório em sua fase 

r -. interna e externa, ser observados: 

10.2 A licitação será promovida sob o prisma da Lei 14.133, observando as 
regulamentações aplicáveis em âmbito Municipal, considerando a natureza 
do objeto e as condições da contratação; 

11 - DURAÇÃO DO CONTRATO. 
1 1 .1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (Doze) meses, valendo a data 
de publicação do extrato como termo inicial de vigência, ainda, o prazo 
contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto na lei, 
desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o 
CONTRATANTE. 

EDVA ES DE OLIVEIRA 
Secretario de administração 
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Pium - TO, 10 de março de 2025. 

DESPACHO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 420/2025 
Dispensa de Licitação 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA 
MUNICIPAL Objetivando a pratica de atos sequenciais e ordenados para 
atendimento das exigências das Lei n° 14.133/21, solicito que seja informado, 
pelo setor contábil, a indicação de recursos de ordem orçamentária para 
realizar tal despesa. 

Após, encaminhe-se à Assessoria Jurídica para emissão de parecer acerca do 
presente processo e da minuta do contrato anexa. 

RAYLLANNE GOUVEIA ARAUJO 
Agente de Contratações 



PROCESSO n° 420/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO TOCANTINS 
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INDICAÇÃO DE RECURSOS 

À Comissão Permanente de Licitações do Município de Pium - TO 

Senhora Agente de Contratações, 

GOVERNO DE 

Pwii 

Em atenção a solicitação da Sra. Agente de Contratações, informamos 

a existência de recurso próprio para as despesas relativas ao presente processo de 

dispensa de licitação, na seguinte classificação orçamentária: 

ORGÃO FUNÇÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA 
DESPESA 

DA FONTE 
RECURSO 

DO 

SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0003.2006 3.3.90.39 1500 

Declaro, ainda, como secretário de finanças, para fins do disposto no 

artigo 16, inciso I I da Lei Complementar n.° 101/01, que a presente despesa tem 

adequação orçamentária e financeira e está compatível com o Plano Plurianual e a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias Municipal. 

Ao setor jurídico para parecer, conforme determinado. 

Pium - TO, 10 de MARÇO de 2025. 

ANTONIO EDILSON bOS SANTOS SOUSA 
Secretário, Múnicipal de Finanças. 
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GOVERNO DE 

PIUM 

MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N° 420/2025. 

Data abertura: xx de xxxxxxx de 2025 

Horário: xx:xx 

1 -PREÂMBULO: 

O MUNCICIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão de contratação, torna p 

dos interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo M 

cplpiumto2021@gmail.com, fone: 0xx63 3368-1228, VISAN 

CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPA 

Esclarecemos que a presente contratação será regid 

em seu ART. 75, INCISO lie Decreto Federal 10.9 2/2 

Assessoria Jurídica desta Prefeitura e demais brmas le 

pelas demais normas legais aplicáveis à esp 

2 —DO  OBJETO: 

VISANDO PRESTAÇÃO DE SER \J
MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE 

Valor Estimado da presente 

3-DAFUNDAMEN 

Os servi 

regulamentado po 

O fundamento princrja 

198 

licitaçõe 

determ 

Vh;OS D 
PI \— TO 

ÇA®, 'EGAL: 

e contra =ëes das 

em por 

PREÇ 

RESTAÇÃO 

MUNICÍPI 

4.133 del ei'Eederal

~ m consonânc'.% 

g>ktertinentes pe 

m 

onhecimento 

ALL 

SERV OS DE 

PIUM — TO. 

de abril de 2021, 

parecer exarado pela 

condições deste edital e 

E FORMAÇÃO DE GUARDA 

nilha orçamentária no valor de R$ 43.125,00. 

dades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

a iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

as, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

A lic _ão foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a 

participaçã e interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

v 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1986: 
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que asse gum 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivasda 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualifica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade 
1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e ColtYato' dminis 

O objetivo da licitação é co 
princípios da legalidade, J 
Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveì 
funções estatais. 

N 

Dispensas de Lici 

ao estabelecido no 

75, slha  Lei 

rência . =~ 

tIc a mexi 

=tações i 

ntrataç 

roposta, nos termos da 

a e econômicas 

:o criada a Lei 

ratar a prd: 
soalidade, i 

deram n ° 14.133 de 

sta mais vo-`átajosa, primando pelos 
aldade, moralidade e publicidade. 

ossuem caracterizações específicas 

s usuais, frustrando a realização adequada das 

ssíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

e Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ide se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

dispensável a licitação: 

contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 
s mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 

de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n° 14.133/21. 
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4 -DA  HABILITAÇÃO: 
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Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vign 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e 

da ata arquivada da assembléia da última eleição d 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de s.,oiedades 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se trata dó de 

País, e ato de registro ou autorização pa 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição no Cagá 

Relativo Segulari."de Fiscal: 

Ce "idaofjé•ativa de 

b) 

c) 

dão Ne. ="JÔw. 

~.. Negativ 

d'ItgatL 

;ações subseq"=, tes devidamente 

o "sodes w 
cria; 

édade por aç s acompanhadas 

acompanhad e prova de diretoria em 

esa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

uncionã o expefl  pelo órgão competente, quando a 

ai Jurídica (CNPJ); 

ébitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 

de Déitos Estaduais; 

Débitos Municipais (da sede da proponente); 

de Débitos Trabalhistas; 

Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g ártão do CNPJ; 

Relativa à qualificação econômico-financeira 

a) apresentação de atestados de capacidade técnica emitida por pessoa de direito público ou privado em 

nome da empresa. 

5 -DA  RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 
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A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 

A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cum 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de exe~~,, :+,wos servis 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e u trsílios necessá 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promoj-' quando reque 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tribu 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execuç 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão p 

5.1. Decorrido o prazo de validade d 
licitantes liberados dos compromissos as 

5.2. Até a abertura da sessão 
encaminhada. 

5.3. Após a abertura da 
evidentes erros materiais, s 

Da Pes.uisa de Pr 

de cotações. 

do Co;tr'": 

epíg41keefinindo tara 

LICITA 

itante 

essao, somen 
t 

rocesso 

Usando 

-•s~utos 

fretë 

objeto. As 

fica estabelec 

opostas, sem 

das condições 
n`a .- _' .o ições 
,1ÍS s- - mos e 

em quantidade e 
o, sua substituição. 

xas, seguros -°cargos sociais, 

ostas terão validade de 60 

reámbulo deste Edital. 

onvocaçã." para contratação, ficam os 

á retirar o substituir a proposta anteriormente 

serão ác=' alterações formais, destinadas a sanar 
o conteúdo e das condições referidas. 

epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

ruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

obrigações das partes, esta COMISSÃO PERMANENTE DE 

inuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6- DA JUSTIFI fl• IVA: 

Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 

Da Minuta 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

• + • 

\1r 
GOVEPO DE 

PIUNM 
~ 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na fo 

desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da tThã0 de recursos 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o con 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do c 

VII - justificativa de pre 

VIII - autorização da 

atado; 

oridade 

Parágrafo único. O ato que a „oriza a contr 

deverá ser divulgado e 

Os atos em que s erifiq 

obrigatoriedade dfjtaçâo, c 

trata-se de ato dis 

se submete ao crivo 

No caso 

de a presenté 

justifica a contra 

despesa, o que en 

dispens 

ipçja o, mas= 

e =". da justifi 

ntrataç 

rando-

ado = preenc 

etente. 

stabelecida no art. 23 

emonstrem 

çamentáros com o 

requisito de habilitação e 

ão diré r"': u o extrato decorrente do contrato 

úblico em sítio eletrônico oficial. 

e licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 
omo exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

do a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 
va que ateste o referido ato. 

yerifL a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 
star dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

ireta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 
ëjaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 
igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 
isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 
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Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem LicitÇ ginas 154/159, 5a 
edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, d ue: "O paf4ela j' = -=pesa, 

ar-lhe a quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de lidr= ão, quer com ." e poss 

dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU fir e •'mento de que -s _ompras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada modali• correta par • objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também e 

— Orientações Básicas, Brasília: 

TCU intitulada Licitações e Contratos 

"É vedado o fracionamento de . espesa para a:to ão de . íspértsa de licitação ou modalidade de licitação 

menos rigorosa que a det- • !1•t _ =de do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 

fracionamento refere-se 

"Atente para o fa 

contratações para 

certame licitatório, 

Câ 

egalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

ureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 

ocorréf'ia de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

"Realize, nas"` pras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

materiais de um-p-' ma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 

racionalizá-las e e dar a fuga da modalidade licitatóra prevista no regulamento próprio por fragmentação 

de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 

Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 

empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 
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7.1 — O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 

7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de ediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

® 8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

6 

8.1 -As despesas decorrentes da execução do q 

dotação específica do orçamento do exer 

Órgão: 03- Secretaria Municipal deAdmini 

Unidade: 0002— Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.003.2006 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 

Jurídica; Cod.: 39; Fonte: 1S®s: O!!,000000. 

8.2 - O pagam 
aprese tação 

Fiscal, contendo 
banco a ser depos 

8.3 -As notã 

encimen 

erá efelk
t ota fiscal: 

dalidadë 

oco •=Ç 

esto se 

iços, ' ' ante 

de 025, con 

utenç cs atividade 

outros S ` • •-x 

fiTh-,~faturas q 

te certame 

e segue: 

administrativas; 

erceiros — Pessoa 

tirão a conta de 

do em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 

ão, agência e conta corrente em nome da proponente do 

ápresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

0 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Con rató Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada que: 

9.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
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9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidóneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aqué - acarretem 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésim 

objeto licitado, calculado sobre o -ló 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 1 

de inexecução total d 

9.2.4. Em caso de inex 
a 

subitem acima, será aj 

9.2.5. Suspens 
adminis 

ar a imp 

%u (dez porá 

multa co 

so, na entrega do 
r
adimplida, até o 

total do contrato, no caso 

ensatória, no mesmo percentual do 

rcional à obrigação inadimplida; 

ento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

Administração Pública ojët e atuai; cretamente, j5 n prazo de até dois anos; 

9.2.6: Impei e to de lia = . e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção mpedim to e liciSr contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hip.je - •revista h fo infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

ë inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

uant• perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

pro ávida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

rá concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 
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9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar co 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizá -se-á em 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à C 

previsto na Lei n°14.133/21, e subsidiariamente 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causado 

serem pagos, ou recolhidos em favor da 

dministração em virtude 

átadã, observara 

é'tj•,784, de 1999: 

à'' ontratan Serão dedu 

ativo 

se o pro( dimento 

os dos valores a 

ou deduzido'.- garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida +tiva do Mu ípio para o rey 7imento judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante de -. e, a multa de ,: ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a co "ar da I do recebi nto da comunicação enviada pela 

autoridade compëteri 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FI 

10.1- É inteiç- `resp 

Edital 

terceiro 

10.2- Os casa 

stumes 

11- DO FOR 

bilidadé 

ndo què'71( 

t L- ntrega 

a empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

esmo re 

o és os serão 

erá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

os. 

solvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

os gerais de direito. 

11.1- Todas~s controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalãndia-TO. 

12— DA PUBLICAÇÃO: 
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12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13- CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo II — Minuta de Contrato. 

Autorizado: 

M - TO, e 

Prefeito mu 

C • missão: 

Presidente d- omi . de• ermanente d. Licitação. 

025. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de contratação 

Objeto: Execução dos serviços de 

Município de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 

• Curso de ate 45 dias 
de duração, com 
protocolos de 
treinamento a 
agrupamentos tático 
especiais com uma 
carga horari.d mate 
476hs 

Prezado Senhore 

Pelo presente, s 

epígrafe. Declaram 

a hipótese 

As 

A 

Quantidad 

parti 

•
~r~ 

PRIM 
GOVERNO

for por 

pa : p ante 

Total 

RS 2.875,00 RS 43.125,00 

Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

execução dos serviços será de R$ )

dicad e"a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

outro documento será: 

NOME: ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° /2025 

Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e 

DE SERVIÇOS DE CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIP 
DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro na cidade dé 
Avenida , S/N°, inscrita no CNPJ/MF sob n°  domvant-gnominada 
representado pelo gestor Sr. , brasileiro, inscritos ' • C.I. n 
do C.P.F. n°  residente e domiciliado nesta cidade, e 
com sede e foro na 
sob o n° 
Legal, 
portador da Cédula de Identidade n°  , CPF 
CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas a - r: es, elaborado de 
ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláit ulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto PRESTA 
GUARDA MUNICIPAL PARA O MU 
PARÁGRAFO ÚNICO —DA ESPECIFICAÇÃO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especifi 
parte integrante deste Contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA — Pela 
parcelas de R$ ( ), citado tfa clã 
CLÁUSULA TERCEIRA —a9, licitantes' 'cedor deva 
processo licitatório; 
CLÁUSULA QUART 
I - O Contratado qu = i . _ ':it ul 
previstas pela lei 14. 
CLÁUSULA QUI 
entre outros determina 
CLÁUSULA SEXT 
segurojb.~_atórios, 
trab 

CLÁUSU 

referente PRESTAÇÃO 
A O MUNICÍPIO 

o Tocantins, à 
te ato 

portador 

,doravante denominada CONT 
A,

onde serão efe 

to..,, as . -. : y 
encar •s sociãi 

~ I..  ganr . 

os pag 

scumpnr 
'i21: 

SERVIÇOS` 
r1UM-TO 

dades: 
+uer das c 

CÍPIO ®. 
F~ OBJE 
caç e:w., quanti 

scrita no CPF/C.N.P.J. 
entada neste at 

_ 
or eu Representante 

idente e domic4 ` o em / 
  resoly m celebrar o presente 

o com a minuta examinada pela 

E CURSO DE FORMAÇÃO DE 

ções do Objeto dispensa Processo n° xxx/2025 

-ttratante pagará ao contratado o valor de ES ( ), em 06 

r às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 

ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 

requisitos" 'isssários i bs condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
egislação: 

onsabilij7 e da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
as çorn a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 

os os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
t será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviç: executados no período. 

A despesa com a presta: dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 —Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 
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Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica; CÓd.: 39; Fonte: 1500.0000.000000. 

CPL 

Fls5'7 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, após o qual será 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) mes mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à coe  e . indenização de qualquer 
espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente %.razá"t naco) dias para 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou rpart - í. __ "'zação do 
contratante; 
Ill — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos,4"erv de te «próprio ou conclusão 
dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, co 
CLÁUSULA DÉCIMA- O pagamento do ISSQN será descontado : .Çod °os serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — São responsá~cis pela ex elo CONTRATANTE o Sr 
  Pelo contratado o 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente ç 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA— DAS 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias 

s, media 
objeto da licita 
palor pago pela p . 
e 1. ão deste Contr 

sem previ 

vramra 

está vinculado ao Edital no 

GAÇOR 

ib., data da 

O CONTRAT 

das no 

E 

/2025. 

pressa a 

fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

apor as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcid"'4 o respotï ': që rpé o setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecjp 

Servir-se dos equipamentos e 

Levar ao conhecimento do 

Fomecer o combust 

CLÁUSULA DÉCI 
a) O CONTRATADO 

CO • TANTE, com 

b) 

CONTRA 

c) Assumir as dê 

da presente avença. 

d)Manter os equipameft 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
1) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

üsivament 

cessário, ículo des 

k•'TA — ã 
execu 

ci llk-rvância 

as i'' tivida 

as de man 

fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

a os fins convénot®-ados. 

bações de terceiros. 

o 'realização do serviço objeto do presente contrato. 

brigaçT'i do Contratado: 
ços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

lei vigente. 

regoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

nção, operador, inclusive danos causados aterceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

s em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu 
prazo: 
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a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juizo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
O não der início às atividades no prazo previsto. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar 

eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual 1J e ..- forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas co 

PIUM-TO, aos de de 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contratada 

TESTAMUNHAS: 1-
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PARECER JURtPICO 

ASSUNTO: Dispensa de Lìcitaçno.—'PiocéssonO'420%2025 

SOLICITANTE: Prefeitura Municipal de Pium/TO 

SOLIÇITADOè . ssessòriàjuridica 

OBJETOz Prestação de. serviços; de curso de fozinúção-de Guarda Municipal,para o Município de Piudi —TO. 

I- DO PROCES,SO 

Chegaram os Útgs adniinistratìvos para emissão de. parecer: quanto si 

possibilidade jurídica da-dispensa de licitação-que tetn., como objeto: prestação de serviços de curso. de formação 

de :Guarda Municipal para à Município de Pium — TO. 

A supracitada contratação, por meio de Dispensa:de.Lidtação,'tem comóa 

árt. 75, incisó.II da Nova de Lei de-Licitações e Contratos Administrativos, Lei;n° 14:733/2021.. 

'É 'o sucinto relatório. Passo a análise júridica. 

.II- PRELIMINAR

Dc:iníçio, ressalte-se que este parecer .é opinativo e presta a çónsultõria•sob o ; 

prisma estritamente juridico,:não.lhe compettadò,adentrarrna conveniência e na oportunidade dos atos praticadas no. 

ámbito. governamental, nem, analisar aspectos de natureza eminentemente Iérnica ou administrativa. 

.III-. AA FUNDAMENTAÇÃO 

iII:I —;t3A DISPENSA DE LICITAÇÃO - NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

Sobrei a:contrataçáo em epígrafe,.'ptimeiramente, é' preciso analisar sob. o,prisniá 
do art; 75, II da. nova Lei de Licitações n° 1.4133/2021,irver6ït 

i'Art. 75..É dispensável:a licitação: 

II - Para contratação que envolvavalores inferiores a RS 6Z.725,59 (sessenta 
e dois mil reais setecentose vinte cinco reais e cinquenta enove centavos) 
no caso de outros serviços e compram 

Nesse passo, importaáte destacar' que cbin.a vigência dá novaid cie liciiiçóes 

(14.133/2021); o valor antes previsto no Decrdo'Federal no 9.41212018 de.'18 de junho'de,3018), deR$i'17:600,00: 

(dezessete, mil e.seiscentos reais), foi atualiáado é. passou .a ser de. R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). •O valor foi 
atualizado conforme Decreto-a° 12;343/2024 de-3Q de dezembro de 2024, passando para 6t725,59• (sessenta 

ç dois sufi reais seteccntos e vinte, cinco reais e cinquentg e ngye centavos), no caso de outros serviços - 
compras 

Em.anúiise ao. processo, nota-se que,o valor:se.encontra-dentro db limiteprevisto 

no artigo 75,11 da Lei.n°'14:133/21; para contratação de serviços e compras. 

•Àv. Diógenés de Brito; N°:0L Sètof Aita da Boa VistÕ, Piúi nITO 
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PROCESSO D 

RO PREÇO 

TACÃO DIRETA PESQUISA DE PRECO IUSTIFI 

Uma vez inida4o-o processo de=dispensa de licitaçào através da I ei'n° 14.133 de. 

2b2ï,.o mesmo deverá, em. sua, totalidade obedecera legislação escolhida.. Dessa fonna, para o presente processo de 

dispensa,seeomenda-sa.à.Adminístinção Pública juntar-autos ndníiuistràúvos,.toda adoçumerttaçáo exigira nos:rt. 72 

da Nova tëi dë Licitaçõà e Contratos Adin uistrativos.:Senão, vejamos 

"Art. 72.'O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser nstnüdo corri os 
seguintes documentosi 

.i - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, .estudo técnico 
ptélinniìaz, análise' de riscos; termo de referem, projeto básico -ou.prõieto 
.executivo; 
II - Estimativa de despesa, que devem ser calculada na forma estabelecida no:Krt. 
'23'tlesff .Lei; 
TU - parecer jurídico e pareceres técnicos; se;:f r o caso; que demonstrem ;o 
atendimento dos regwsnoa exigidos; 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão .de recursos orçamentamos 
corn o comptomisso.a ser assunìiido; 
V - Comprovação de quero contratado preenche os requisitas :de habihtação e 
quaificaç$o_inínirna necessária; 
VI- Razão da escolha dorcontratado , 
VII - justificativa de preço, 
VIII.-. autor zaç Õ da autoridade competente." 

Quintal justificativa de preço, é essenciaipara.comp;ovar,c~ue p p eyo ajíistádo 

é- compativel ;com o valor' praticado' pelo• rnercado, quer seja em.gtaalquer procedimento hatatono, ,proce . ídunãno de 

contratação: (como, por :exemplo, mas prouogações de contratos), •oú ainda nas contratações diretas, ,dispensáveis :ou 

inexigíveis. 

Ademais, destaca-se .que a jnsdlicativa :do preço se ,fundamenta em uma ;prévia 

cotação de preço junto a :um banco de preços, as contratações similares de outros. entes, públicos, as mídias 

especializadas, a outros fornecedores, ou. pòr outro meio idôneo que' possa. a, aferir o' valor -médio de mercado cru 

contratações similares. 

V- )A MINUTA DO CONTRATO 

Passamos agora; a, análise dos elementos abordados na triãnuta do contrato e.sua. 

concordância: com as imposições do àtt. 92.da Nova' Lei deUcitações: 

Tiaz o referido mandamento a obrigatoriedade. de abordagem das seguintes 

cláusulas nos contratos administrativos, podendo; estas; ser suprimidas: ou acrescidas conforme o caso: 

"Aít. 92. São necessárias em todo contrato. cláusulaa que estabeleçam: 

Í- o .oi jeto e seus eleinentõs:característicos; 
U.- a vinculaçãà ao edital de licitação era proposta do dicitaute vencedár oii4o àtb 
que tiver autorizado a. contratação direta .e:a respectiva proposta;. 
UI - a legislação aplicável ã. execução do contrato, inclusive quanto. aos casos 

Áv. Diógenes de Brito> NbQ1, Setót A1tò do Boa Visfa iuml;O 

r 
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omissos;: 
IV -o regime.de.execução ou a forma:de fornecimento; 
V o preçò. e as, condições :de pagamento,. ós critérios, à data'-base e, a 
periodicidade do reajustamento de preços e os rsitenos.de, atualização monetária 

entre a data do adiinplemento das obrigações e a do efetivo pagamento,, 
VI- - os critérios e a:periodicidadè da medição, :quando, for o raso,. e o prazo para 
liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão,, entrega, observaçto 

e recebimento definitivo, quando foro caso; 
VIII -o crédito.pelo.qual correrá a despesa, com a indicação da dassificaçao 
funcional programática e da categoda.econâniica; 
IX - a matriz:de risco, quando. foro caso; 
X - o+prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando foro .caso, 

XI o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento: do equillibnò 
economico-financeiro, quando foro caso;. 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas,;
inclusive as ,que :forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de: 

valores a. título de pagamento; 
XIII o prazo de: garantia mínima do objeto; observados os prazos múümos 
estabelecidos nesta Lés e nas normas técnicas .aplicáveis; e: as condições de 
manutenção e assistência técnica; quando :for o caso, 
~fIS' - os direitos e as. responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas e snas bases de calculo, 
XV - as condições de importação e a data e a, taxa de cambio rara conversão, 
quando for o caso; 
XVI- a obrigação do contratado de manter, durante toda a.execução:do contrato;. 
em compatibilidade com as: obrigações por de assumidas, _todas as condições 
exigidas para a habilitação :na. licitação, ou para a qualificação, na contratação 
direta; 

y~[I a obrigação de .o contratado cumprir as exigencias de reserva de :cargos 
revista em lei, bem :como em outras normas especificas, pecifças, para pessoa àcorn 

de&ciencia, para reabilitado: da,Previdencia Social .epara aprendiz, 
XI,III -'o'modelo de;gestão do comuto, observados os:regwsltos;'d_efradosrm 
regulamento; ` 
XIX -os;casos de extinção." 

Dessa: feita, observa-se. que ..minuta de: contrato cumpre cornos critérios obrigatórios 

estipulados-em lei preenchendo todos'os requisitos. 

VI- DA CONCLLFSAO 

Peló. exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do processo de 

Dispensa de Licitação,.ressaltando.a importância e obrigatoriedade da autoridade cohpetente'para,proceder a 
for 5555o do contxàco-coas, uctucic siva otaeevu s:rt+atladn•prol,Oata, tªtenctànclo . asim,;n 1 8ialar~àu. 

Recomenda-se a nomeação de fiscal de contrato, para quando. da formalização 
deste: nos termos: do art. 117-c/c  ssrt 7° da-liei. n° 14:133/20Z1,;paía: emitir,relatórió sobre b efetivo cumprimento dó 
serviço. 

Cúmpre apenas esclarecer que não cabe à assessoria. jtlrsdIca: ávs r'critérios de. 

vantagem e. conveniência na:aquisição, pois, trata-se de: prerrogativas exclusivas da.,gesiáo pública,. dessa forma, desde 

Àv: Diógenes cfe`Brito N°'Ql, Setor•A1tõ dã Boà Vista,PiúmttG. 

~ 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497J00Ó1-09 

`iPbvo Forte, União que-tnovet" 

r P 
• - 

~ 

OOVE RNO DE _______ 

PluM

que o entendimento o, interesse públicá'e as demáis nr[entações técnicas apresentadas, :entendo que a córtç, çáo 

podern.serefetivada, de fórma..dïietã, tendo em vista'que, a referida contrafação enquadra-senas hipóteses de dispensa 

de-licitaçáo, definida no ínciso.Ildo artigo 75 da Léi 14,133[2021. 

Este parecer está adstrito a análise formál do processo; sem, contudo, 

adentras na oportunidade e conveniência, analisar oú acompaahaz.a execução do referido objeto, o qual estará 

sob a responsabilidade ào ordenador dc des  Fiscal, do;contxato„. 

Opina-se, taïubént que, o Gestõz promova o .estudo, prévrio, a u rn, de .que 

contrafação compreenda as .aquisições do exercício em curso, evitando possível fracionamento e se for ocaso 

procedei à licitação prévia. 

Fuiálmente, ;é ,nosso dever .salientar que :este parecer não possui çatáter 

vinculativo, sendo realïzado:apenas ein:prol da,seguránça.daprópria autoridade assessorada a.quem incumbe iitiç

da margem de discricionariedade.que lhé..d coMetida pelalei,, avaliar e acatar, ou não, tais; ponderações. , •' 

., 

Ë o nosso; parecer,-s.ni

PUBLIO ~Asslnadodeformadrgital 
or PUBLlO BORGES ALVES 

BORGES ALVE ~~ 2025.02.2114:28:57 

PÚBLIt). BORGES ALVES 
ÕÃ/To 2.363 

PROCURADOR.Dd MT3NÌCII?IO. DE l,?IUl4i/TO 

.;,;. 
}tl • y 

. , 
Pium/TO; 21'.defelreréirò.dç'2025:. . 

I4 ADJAJUSSARA PONTE ARÁ[7JÓ 
OAB/TO.13.259 

Av. Diógenes de Bdto; N°01, Setor Alto da Boa. Visto;: PiurnffO 
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AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM — TO, torna público que fará realizar na sala de reunião 
Do Departamento de Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE EVENTUAIS 
INTERESSADOS. 

PROCESSO N°418/2025 OBJETO: AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E EP/ S 
DESTINADOS A BRIGADA MUNICIPAL E DEPARTAMENTO DE LIMPEZA 
DO MUNIC/PIO DE PIUM 

PROCESSO N° 417/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSEMINAÇÃO 
ARTIFICIAL EM TEMPO FIXO (IATF), EM REBANHOS LEITEIROS DE 
PRODUTOS RURAIS DE PEQUENO PORTE DO MUNICÍPIO DE PIUM - TO 

PROCESSO N°420/2025 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CURSO 
DE FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE PIUM —
TO 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao setor de licitação 
juntamente com os documentos referidos no edital até o dia 07 de Fevereiro 
2025, as 17:OOhs, atreves do e-mail: licitacaopium@gmail.com Fundamentação 
Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 14133/2021. Maiores informações 
presencialmente das 08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 



DIÁRIO OFICIAL 
Código 5632025914 

ÇOMUL'I[QUÉ=SE¡ PUBLIQUE-SEE~~, ; 
GÜMPRA~S GABINETEp.DO PREFEITO MUNICIPAL 
Pyr 11UM~ESTÁDQ, DÓTÔ`CANTINS~ 

~~*
M' @iliF . NbÍA iGli~rna ^~. 4 5 . • 

Se,,,,cret~artlaxM un~crpál~de,Adm ~inlstração 
Fern`andoBélarmino;da silva ?x~~ 

refeita Municipal 

~r 
r3õr.Oflciai°Asslìì ido; Eiétr~o nica mérite. 

awcdo`eomWahdadbrdi Ç I versão 2:11rc5. 

prensa,-oficial mstì vidagpor N; 014/2021 DE 16 

~DË~MÁRÇÓ~ÜÊ;2Ó21i 

utentiéiìiade desi:ë 

_cõnflrmada~ná~ pá'"giná 

ntemet, no~en r
t
~eçg 

o.plum.to.gov.br/diariooficral ~~,.. .aa
odocodlg .de~verificaçao;ou9QR Code. . . . . . . .. . . . . .w

psa/(dla 

M rnn 
M 

doçuménto'poderá ser 
t* 

" 
~Diarlo Oficial na 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 

5632025914 

Gerado via Sistema de Diário Oficial Eletrônico ® v.2.3.1 



Prefeitura Municipal de Pium-TO, quinta, 27 de fevereiro de 2025 D.O.563-01-Pág. 2 de 2 

SETOR DE LICITAÇÕES PREPEI- URA MUNICIPAL 

AVISO DE ERRATA DE SQLICITAÇÃO DE PROPOSTA 
DE PÁEÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - M
A
TO, torna público que fará 

realizar na sala de reunião 1110 Departamento de Compras 
e Licitação, na Sede da Pre eitura Municipal de PIUM -
TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAISINTERESSADQ$. 
PROCESSO Nº 418/2025h OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
FERRAMENTAS E EPI'St ESTINADOS A BRIGADA 
MUNICIPAL E DEPART MENTO DE LIMPEZA DO 
MUNICIPIO DE PIUM 
PROCESSO Nº 417/2025 CyBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZ4DA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE INSEMINARÃO ARTIFICIAL EM TEMPO 
FIXO (IATF), EM REBANHO LEITEIROS DE PRODUTOS 
RURAIS DE PEQUENO PO1 FE DO MUNICÍPIO DE PIUM 
-TO 
P ESSO Nº 420/20251¡OBJETO: PRESTAÇÃO DE 
S IÇOS DE CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA 
MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE PIUM - TO 
As propostas adicionais 4verão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia ONDE SE LER "07 de 
Fevereiro 2025", LEIA-SE "07 de Março de 2025", as 
17:00hs, atreves do e-mais: licitacaopium@gmail.com 
Fundamentação Legal: Axt. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores inforbaçôes presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunáa a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOJVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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Preços. RESOLVE registrar os preços para AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DO GËNERO ALIMENTÍCIO PARA O 
MUNICIPIO DE PIUM, especificados no referido Edital. 
Resolve: 
Registrar os preços para as aquisições a seguir 
relacionadas, proveniente da sessão pública do pregão 
PRESENCIAL R. de preços n.9 003/2025, sucedido em 25 
de Fevereiro de 2025 às 10:00 hs. 
1 - LUMINATA DISTRIBUIDORA LTDA - ME CNPJ: 
17.930.584/0001-05 
2 - MERCADINHO CARNEIRO LTDA CNPJ: 
07.447.146/0001-29 
Perfazendo assim um valor global em todos os itens de R$ 
247.568,50 (duzentos e quarenta e sete mil e quinhentos 
e sessenta e oito reais e cinquenta centavos). 
PIUM, 26 de Fevereiro de 2025. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

SETOR DE LICITAÇÕES PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCESSO Nº 418/2025 OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
FERRAMENTAS E EPI'S DESTINADOS A BRIGADA 
MUNICIPAL E DEPARTAMENTO DE LIMPEZA DO 
MUNICIPIO DE PIUM 
PROCESSO Nº 417/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL EM TEMPO 
FIXO (IATF), EM REBANHOS LEITEIROS DE PRODUTOS 
RURAIS DE PEQUENO PORTE DO MUNICÍPIO DE PIUM 
TO 

ATO AVISO DE LICITAÇÃO 

O Fundo de Saúde do Município de Pium - TO, torna 
público que realizara licitação a seguir caracterizada: 
Pregão presencial R. de preço nº 001/2025 com OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZ 
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ULTRASON 
PARA O MUNICIPIO DE PIUM, dia 13 de Març 
às 14:30, tipo MENOR PREÇO. 
Maiores informações presencialmente das 08:00 às 12:00 
de segunda a sexta-feira na Sede da Prefeitura Municipal 
de Pium, através do site eletrônico www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

.âl~. 
GRAFIA 
Jc 20 

ATO AVISO DE LICITAÇÃO 

O Fundo de Educação de Pium - TO, torna público que 
realizara as licitações a seguir caracterizadas: 
PREGÃO PRESENCIAL R. DE PREÇO Nº 001/2025 - dia 
18 de Março de 2025 às 10:00, tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, FORMALIZAÇÃO DE ARP PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE 
PARA O FUNDO DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE 
PIUM. 
PREGÃO PRESENCIAL R. DE PREÇO Nº 002/2025 - dia 
20 de Março de 2025 às 14:00, tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, FORMALIZAÇÃO DE ARP PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DO GENERO ALIMENTICIO 
PARA O FUNDO DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE 
PIUM. 
Maiores informações presencialmente das 08:00 às 12:00 
de segunda a sexta-feira na Sede da Prefeitura Municipal 
de Pium, através do site eletrônico www.pium.to.gov.br. 

RAYLIANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O FUNDO DE SAÚDE DE PIUM - TO, torna público que 
fará realizar na sala de reunião Do Departamento de 
Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 
PROCESSO Nº 069/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO 
MENSAL E AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS EM SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE PIUM 
As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 07 de Março 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: licitacaopium@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N° 42012025. 

Data abertura: 07 de Março de 2025 

Horário: 17:00 

1 -PREÂMBULO: 

GOVERNO GE 

Piwi 

O MUNCICIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão de contratação, torna público para conhecimento 

dos interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo MENOR PREÇO MENSAL, em EMAIL 

cplpiumto2021@gmail.com, fone: 0xx63 3368-1228, VISANDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE PIUM — TO. 

Esclarecemos que a presente contratação será regida Lei Federal n.° 14.133 de 1° de abril de 2021, 

em seu ART. 75, INCISO II e Decreto Federal 10.922121, em consonância com o parecer exarado pela 

Assessoria Jurídica desta Prefeitura e demais normas legais pertinentes pelas condições deste edital e 

pelas demais normas legais aplicáveis à espécie. 

2— DO OBJETO: 

VISANDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA 
MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE PIUM —TO 

Valor Estimado da presente contratação conforme planilha orçamentária no valor de R$ 43.125,00. 

3- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadolégicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: ~ 

I 
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regulamentara exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 14.133 de 
1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 
funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido no ART. 

75, INCISO II da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

IL para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 

de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

~ 
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4- DA HABILITAÇÃO: 

•~ t W 
GOVERNO DE 

wti 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

fj Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g) Cartão do CNPJ; 

Relativa à qualificação econômico-financeira 

a) apresentação de atestados de capacidade técnica emitida por pessoa de direito público ou privado em 

nome da empresa. 

5- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

~ 
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A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 

A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e 
qualidades adequadas á perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES junta aos autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6- DA JUSTIFICATIVA: 

Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 

~ 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

~ 
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Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5E 

edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"E vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 
menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 
fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 
contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 
certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 
Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 
materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 
racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 
de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 

Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 
empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 

~ 
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7.1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 

7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 — DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do exercício de 2025, conforme segue: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 —Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica; Cod.: 39; Fonte: 1500.0000.000000. 

8.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 
apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 
banco a ser depositado. 

8.3 -As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada que: 

9.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

~ 
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9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

PI
GOVERNO bE 
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Administração pode aplicar à 

aquelas que não acarretem 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do gontrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

~ 
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9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n°14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar; por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratarcom aAdministração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
~ 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para ó recebimento judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

I 

11- DO FORO: 

11.1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalândia-TO. 

12— DA PUBLICAÇÃO: ~ 
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12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipàl, e no Site do 

Município. 

13- CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo II — Minuta de Contrato. 

Autorizado: 

PIUM - TO, em 26 de Fevereiro de 2025. 

Prefeito municipal 

-çgmissão: 

Presidente da Comissãó Permanente de Licitação. 

POIO.

~ C1I 

APOIO. 

~ 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

'..`•,m,-,~

PI pNO DE

M ~~ ~ 

LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM TO. 

Comissão de contratação 

Objeto: Execução dos serviços de   no 

Município de PIUM 

Ret: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 

ITEM DESCRIÇÃO Quantidade de 

participante 

Valor por 

participante 

Total 

01 

• Curso de ate 45 dias 
de duração, com 
protocolos de 
treinamento a 
agrupamentos táticos 
especiais com uma 
carga horaria de ate 
476hs 

15 
RS 2.875,00 R$ 43.125,00 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos á apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ ( ) 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 

NOME: ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE 

~ 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° /2025 

0 
GOVERNO DE 

' wii 

Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e ,referente PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL PARA O MUNICIPIO 
DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro na cidade de Pium, Estado do Tocantins, à 

Avenida  S/N°, inscrita no CNPJ/MF sob n°  doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo gestor Sr. , brasileiro, inscrito sob o nq_, C.I. n° SSP/to, portador 
do C.P.F. n° residente e domiciliado nesta cidade, e  I ,  
com sede e foro na inscrita no CPF/C.N.P.J. 
sob o n° ,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante 
Legal,   , re idente e domiciliado em 
portador da Cédula de Identidade n° , CPF n°  resolvem celebrar o presente 
CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 
ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CURSO DE FORMAÇÃO DE 
GUARDA MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE PIUM - TO 
PARÁGRAFO ÚNICO —DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° xxx2025 
parte integrante deste Contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA —Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de 13S ( ), em 06 

parcelas de RS ( ), citado na cláusula primeira. 
CLÁUSULA TERCEIRA — O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente in trumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as isposições legais, todos os encargos 
trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação del)otaFiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 03- Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 —Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.003.2006 — Manutenção das atividades admin'strativas; 

~ 
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Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços 

Jurídica; Cod.: 39; Fonte: 1500.0000.000000. 

GOVERNO DE 
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de Terceiros — Pessoa 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, após o qual será 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) mes mediante tenho aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer 
espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
contratante; 
III— Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão 
dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, confonne objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 
  Pelo contratado o Sr. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital ° _/2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

e) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados aterceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 
legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
O responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, ndependentemente da conclusão de seu 
prazo: 

~ 
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a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juizo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der inicio às atividades no prazo previsto. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar 
eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito 

juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos de de 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contratada 

TESTAMUNFIAS: 1- 2-
CPF.• CPF 
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ 71465383204 
Nome do Empresário 
LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ 
Nome Fantasia 
D.E.A DIVISAO DE ENSINO AVANCADO 
Capital Social 
20.000,00 
Número Identidade Orgão Emissor OF Emissor 
4395775 PC PA 

Condição de Microempreendedor Individual 

cPF 
714.653.832-04 

Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 20/02/2018 

Números de Registro 

Data de Início da Situação Cadastral Vigente 

CNPJ 
29.727.165/0001-41 

Endereço Comercial 

NIRE 
15-8-0255721-

CEP 
68790-000 
Bairro 
TRIANGULO 

Atividades 

Logradouro 
RUA NEO PINTO 
Munícipio 
SANTA ISABEL DO PARA 

Número Complemento 
1211 CASA A 
UF 
PA 

Data de Início de Atividades Forma de Atuação 
20/02/2018 Estabelecimento fixo 
Ocupação Principal 
Professor(a) particular, independente 

Atividade Principal (CNAE) 
85.99-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

Atividades Secundárias (CNAE) Ocupações Secundárias 
Adestrador(a) de animais 
independente 
Adestrador(a) de cães de guarda 
independente 
Comerciante independente de 
artigos de caça, pesca e camping 
Comerciante independente de 
artigos esportivos 
Instrutor(a) de cursos gerenciais, 
independente 
Criador(a) de animais domésticos 
independente 

96.09-2/07 - Alojamento de animais domésticos 

80.11-1/02 - Serviços de adestramento de cães de guarda 

47.63-6/04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping 

47.63-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 

85.99-6/04 -Treinamento em desenvolvimer1to profissional e gerencial 

01.59-8/02 - Criação de animais de estimação 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exig dos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
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ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao u des'o de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licenra_~_ 
Funcionamento Provisório. A" 
Este certificado comprova as Inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Mlcroempreendedor Individual. A 
sua aceitação está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/ Certificado emitido 
com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comitê para Gestão da Rede Nadonal para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios — REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Pam pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal 
(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), Informe os elementos abaixo no endereço eletrônico 
httn:llwww.receita.fazendaMov.brlPessoaJurl dicaICNPJIfcnilConsuita.aso 

Número do Recibo Número do Identificador 
ME40388326 29727165000141 

o 

o 

Data de Emissão 
28/06/2019 



ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZJ 71465383204 
CNPJ N° 29.727.165/0001-41 

LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ, Nacionalidade Brasileira, casada, nascida em 
01/11/1981, Empresária, CPF n° 714.653.832-04, Carteira de Identidade n° 439575, órgão expedidor 
Policia Civil - PA, residente e domiciliado na TV Manoel Pinto, 1219, Triângulo, Santa Isabel do Pará 
- PA, CEP 68.790-000, Brasil. 
Empresário individual sob o nome empresarial de LAURA FERNAND1& FERREIRA DE QUEIROZ 
71465383204, com sede na Rua Neo Pinto, n° 1211, Casa A, Triângulo,Santa Isabel do Pará - PA, CEP 
68.790-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Pará, sob o NIRE n° 15802557212 e inscrita no 
CNPJ sob o n°29.727.165/0001-41, fazendo ouso do que permite 030 do art. 968 da Lei n° 10.406/2002, 
ora transforma seu registro de EMPRESARIO INDIVIDUAL para SOCIEDADE EMPRESARIA 
LIMITADA, uma vez que admitiu a sócia: 

ALLAN PINTO DE QUEIROZ admitido neste ato, Nacionalidade Brasileira, Casado, nascido em 
06/05/1980, CPF n° 645.068.512-34, Carteira de Identidade n° 3206297, órgão expedidor PC - PA, 
residente e domiciliado na TV Manoel Pinto, 1219, Triângulo, Santa Isabel do Pará - PA, CEP 68.790-
000, Brasil. 
Resolve alterar por transformação a empresa individual passando a constituir o tipo jurídico de 
Sociedade Empresária mediante as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO 

Fica transformada a natureza juridica desta Empresa Individual, em Sociedade Empresária de 
Responsabilidade Limitada sob a razão social de FERREIRA & DE QUEIROZ LTDA, conforme 
faculta a Lei 10.406/02 artigo 980, que doravante se regerá com sub-rogação de todos os direitos e 
obrigações pertinentes ao tipo jurídico ora transformado. 

CLAUSULA SEGUNDA —DO CAPITAL SOCIAL 

O capital da empresa individual, no valor de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais) totalmente integralizado 
em moeda corrente do Pais, comporá o capital da sociedade limitada FERREIRA & DE QUEIROZ 
LTDA, que será de R$ 50.000,000 (Cinquenta Mil Reais), com o aumenk de R$ 30.000,00 (Trinta Mil 
Reais) integralizado nesta data. O valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) será dividido em 50.000 
(Cinquenta Mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente integralizado em moeda 
corrente do Pais pelos sócios ora admitidos, acima qualificados, ficando assim distribuído: 

NOME 
QUOTAS VALOR R$ 

LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ 50% 25.000 R$ 25.000,00 

ALLAN PINTO DE QUEIROZ 50% 25.000 R$ 25.000,00 

TOTAL 100% 50.000 R$ 50.000,00 

~ 

ft

>t 
~ 

05/01/2022 
Certifico o Registro em 05/01/2022 
Arquivamento 15201749443 de 05/01/2022 Protocolo 215654340 de 23/11/2021 NIRE 15201749443 
Nome da empresa FERREIRA & DE QUEIROZ LTDA 
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ 71465383204 
CNPJ N° 29.727.165/0001-41 

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL 

A empresa passará a ter o seguinte objeto Social: 

CLUBES SOCIAIS, ESPORTIVOS E SIMALARES; OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO 
NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; SERVIÇOS DE ADESTRAMENTO DE CAES 
DE GUARDA; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAÇA, PESCA E CAMPING; 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS; SERVIÇO DE TREINAMENTO E 
CAPACITAÇÃO GERENCIAL E PROFISSIONAL. 

CNAE FISCAL 

9312-3/00— Clubes Sociais, Esportivos e Similares 
4763-6/02 — Comercio Varejista de Artigos Esportivos 
4763-6/04 - Comercio Varejista de Artigos de Caça. Pesca e Camping 
8011-1/02 - Serviços de Adestramento de Cães de Guarda 
8599-6/04 — Treinamento em Desenvolvimento Profissional e Gerencial 
8599-6/99 - Outras Atividades de Ensino não Especificadas Anteriormente 

CLAUSULA QUARTA - DA ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade será exercida por ambos os sócios: LAURA FERNANDA FERREIRA 
DE QUEIROZ e ALLAN PINTO DE QUEIROZ, em conjunto, os quais também ficarão responsáveis 
pela representação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, tendo para o bom e total 
desempenho dessas funções, amplos poderes de gestão, aos quais competirá o uso da denominação 
social, vedado, no entanto o uso da mesma para fins estranhos a sociedade, tais como concessão de avais 
e fianças de mero favor. 

CLAUSULA QUINTA - DA DECLARAÇÃO DESIMPEDIMENTO 

As administradoras declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidas de exercer a administração 
da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos publicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou propriedade. 

CLAUSULA SEXTA — A sociedade limitada que ora se constitui se regerá pelo seguinte contrato 
social, em conformidade com os artigos 1.052 e, subsidiariamente, 997 do Código Civil: 

* 

2 
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ 71465383204 
CNPJ N" 29.727.165/0001-41 

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA FERREIRA & DE QUEIROZ y 
H roz •• 

LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ, Nacionalidade Brasileira, casada, nascida em ó ~, 
01/11/1981, Empresária, CPF n° 714.653.832-04, Carteira de identidade n° 439575, órgão expedidor ó 
Policia Civil - PA, residente e domiciliado na TV Manoel Pinto, 1219, Triângulo, Santa Isabel do Pará N w 
- PA, CEP 68.790-000, Brasil. m ó n 

Ll't 
ALLAN PINTO DE QUEIROZ admitido neste ato, Nacionalidade Brasileira, Casado, nascido em m N 
06/05/1980, CPF n° 645.068.512-34, Carteira de identidade n° 3206297, órgão expedidor PC - PA, , 
residente e domiciliado na TV Manoel Pinto, 1219, Triângulo, Santa Isabel do Pará - PA, CEP 68.790- z 
000, Brasil. Y P 

w d 
N VI 
m N 
~t F• 

DO NOME EMPRESARIAL - CLAUSULA PRIMEIRA 
á 

w 
❑ 

N wo a .y 
A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: FERREIRA & DE QUEIROZ LTDA ó. 

n m 
H G 

DA SEDE-CLAUSULA SEGUNDA
z ~ m ̀r 

ó 

0 0 
n • 

ó c m 

C
r n 
Ii tH 
ur w 

A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Travessa Eliseu Costa Pinto, 1959, Zona Rural, Santa 
Isabel do Pará - PA, CEP 68.790-000 

DO OBJETO SOCIAL - CLAUSULA TERCEIRA 

A sociedade terá por objeto o exercicio das seguintes atividades econômicas: 

9312-3/00 — Clubes Sociais, Esportivos e Similares 
4763-6/02 — Comercio Varejista de Artigos Esportivos 
4763-6/04 - Comercio Varejista de Artigos de Caça, Pesca e Camping 
8011-1/02 - Serviços de Adestramento de Cães de Guarda 
8599-6/04 — Treinamento em Desenvolvimento Profissional e Gerencial 
8599-6/99 - Outras Atividades de Ensino não Especificadas Anteriormente 

DO PRAZO DE DURAÇÃO — CLAUSULA QUARTA 
N 

O prazo de duração é por tempo indeterminado. É garantida a continuidade da pessoa Jurídica diante do x 

impedimento por força maior ou impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa K 
ser alterada para atender uma nova situação. ó 

H 

C 

x 
cn 

DO CAPITAL SOCIAL — CLAUSULA QUINTA 

O capital é de RS 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), divididos em 50.000 (Cinquenta Mil) quotas, no 
valor nominal de RS 1,00 ( Um Real)) cada uma, formando o total de RS 50.000,00 ( Cinquenta Mil 
Reais) em moeda corrente do País. 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

05/01/2022 
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ 71465383204 
CNPJ N" 29.727.165/0001-41 

LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ, com 25.000 (Vinte e Cinco Mil) quotas, perfazendo 
um total de R$ 25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Reais) integralizado. 

ALLAN PINTO DE QUEIROZ, com 25.000 (V mil) quotas, perfazendo um total de R$ 25.000,00 (Vinte 
e Cinco Mil Reais) integralizado. Totalizando R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) 

DA ADMINISTRAÇÃO - CLAUSULA SEXTA 

A administração da sociedade será exercida por ambos os sócios: LAURA FERNANDA FERREIRA 
DE QUEIROZ e ALLAN PINTO DE QUEIROZ, em conjunto, os quais também ficarão responsáveis 
pela representação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, tendo para o bom e total 
desempenho dessas funções, amplos poderes de gestão, aos quais competirá o uso da denominação 
social, vedado, no entanto o uso da mesma para fins estranhos a sociedade, tais como concessão de avais 
e fianças de mero favor. 

DO EXERCICIO SOCIAL - CLAUSULA SETIMA 

O término de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do ano civil, com a apresentação 
do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal. 

DA DECLARAÇÃO DESIMPEDIMENTO - CLAUSULA OITAVA 

Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou propriedade. 

DO FORO-CLAUSULA NONA 

As partes elegem o foro da sede, a cidade de Santa Isabel do Pará — PA, para dirimir quaisquer dúvidas 
decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos 
e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa 
ser. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

Santa Isabel do Pará — PA, 28 de dezembro de 2021. 

'k1 1att ≤nnçcncAn C'tntiuin ,& QI t n , 
^LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ 

CPF n°714.653.832-04 

~ ̀ 1La L%-,,..~ -̀~ cO, LL~ 
ALLAN PINTO DE QUEIROZ 

CPF n°645.068.512-34 
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NOME DA EMPRESA FERREIRA & DE QUE1ROZ LTDA 

PROTOCOLO 1 215654340-2311112021 

ATO 002-ALTERAÇÃO 

EVENTO 046-TRANSFORMACAO 

NIRE 1 5 20 1749443 
CNPJ 29.727.165/0001-41 
CERTIFICO O REGISTRO EM 05/01/2032 
SOB N: 15201749443 

MATRIZ 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpr: 7132A734234 - MARCILENE DO SOCORRO ALVES GUEDES - Assinado em 04/0I/2022 3a 16:07:03 

hTaFia.Dc Fntiuw Cavulcanta Va1<éoncoloc 
Secretaria Cïeral 
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O 

DECLARACAO DE AUTENTICIDADE 

Eu Marcilene do Socorro Alves Guedes, com inscrição ativa no CRC/PA sob o n° 18214, 

expedida em 10/05/2013, inscrito no CPF n°71328734234, DECLARO, sob as penas da Lei 

penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e 

condiz com o original. Autentico a assinatura da procuração. 

Documentos apresentados: 

1. Alteração contratual n° oi. Com 04 (Quatro) páginas; 

2. Capa de processo. 1 ( uma) página. 

3. Documentos empresários 

4. carteira profissional do contador 

MARCILENE DO SOCORRO ALVES GUEDES 

CPF Nº 713.287.342-34 

CRC Nº 018214/PA 

05/01/2022 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
29.727.165/0001-41 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

20/02/201 s 

NOME EMPRESARIA'. 

L F FERREIRA DE QUEIROZ LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

DEA TRAINING, CT CAP ELIZEU 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

93.12-3-00 - Clubes sociais, esportivos e similares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping 
80.11-1-02 - Serviços de adestramento de cães de guarda 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

TV ELIZEU COSTA PINTO 
NÚMERO 

1959
COMPLEMENTO 

CEP 
68.790-000 

BAJRRO1DISTRITO 
ZONA RURAL 

MUNICÍPIO 

SANTA ISABEL DO PARA 
UF 
PA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTABILIDADEMSCONSULTORIA@GMAIL.COM 

TELEFONE 

(91) 8577-3598 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

Sr UAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 
DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 

20/02/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SI'UAÇAO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 07/03/2025 às 01:37:24 (data e hora de Brasília). 

about:blank 
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07103/2025, 0135 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS -

CRF 

Inscrição: 29.727.165/0001-41 
Razão Social: LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ 71465 

Endereço: RUA NEO PINTO / TRIÂNGULO / SANTA ISABEL DO PARA / PA / 68790-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 
11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se 
em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:l5/02/2025 a 16/03/2025 

Certificação Número: 2025021504595011189463 

Informação obtida em 07/03/2025 01:35:55 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação 
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

hltps://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/IistaEmpregadores.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: L F FERREIRA DE QUEIROZ LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 29.727.165/0001-41 

Certidão n°: 13441150/2025 

Expedição: 07/03/2025, às 01:36:27 

Validade: 03/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que L F FERREIRA DE QUEIROZ LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 29.727.165/0001-41, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndtrtst.jus.br 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: L F FERREIRA DE QUEIROZ LTDA 
CNPJ: 29.727.16510001-41 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 01:32:22 do dia 07/03/2025 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 03/09/2025. 
Código de controle da certidão: 81D4.D6BF.4A84.EBB5 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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O 

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 

DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 

COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

Número da Certi 
6461703

Ii' 

a 

Validador 
08685666766087935588455659844407 

0 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA JURÍDICA 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 29.727.165/0001-41 

ATIVIDADE ECONÔMICA: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: - 

FINALIDADE: 
CADASTRO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

HISTÓRICO: 

NAO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA 

Fundamentação Legal - Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito 

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de responsabilidade do contribuinte acima, 

que viera ser apurada. 

Validade- O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço http://www.to.gov.br/sefaz

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu, 
pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso. 

Data Emissão: Segunda-feira, 10 de Março de 2025 - OSh 53m 59s Emitida Via INTERNET 

Atenção: 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Esta certidão está vinculada ao número do CPF. CNPJ ou Inscrição Estadual. 

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:ll www.to.gov.br/sefaz 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: L F FERREIRA DE QUEIROZ LTDA 

CPF/CNPJ: 29.727.165/0001-41 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 08:54:33 do dia 10/03/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.Qov.br/ords/f?p=1660:5 

Código de controle da certidão: AE8G100325085433 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo forte, União que Move!" 

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO DISPENSA N° 

420/2025 

I. DA NECESSIDADE DO OBJETO: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL. 

A presente solicitação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA 
MUNICIPAL NO MUNICIPIO DE PIUM-TO. 

Entende-se a necessidade de que o município não detém condições técnicas de atuar 
nas ações elencadas, devido tanto a sua complexidade, quanto a indisponibilidade de 
tempo e profissionais, pois as ações de rotina da Prefeitura consomem quase que 
integralmente o tempo da equipe. Assim, temos que nosso município está deixando de 
arrecadar valores expressivos, que podem contribuir para o desenvolvimento de nossa 
cidade. N 
II. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco 
nas Licitações e contratos. 

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis 
ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis 
ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a 
Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao 
estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021: 

"Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formalização de 
demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei; 
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CN PJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo forte, União que Move!" 

CPL 

ø Pisa ~d-

PIU
GOVER

M 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, 
se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade 
competente. Parágrafo único. O ato 
que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial." 

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no 
inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133/2021: 

I Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
125.451,15 o caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores; 

II Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
62.725,59 No caso de outros serviços e compras; 

Ill. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do 
contratado, além da caracterização e comprovação da situação fática que 
autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por meio de parecer técnico, 
quando for o caso. 

Em analise aos presentes autos, observamos habilitação das empresas a seguir 
caracterizado: 

A empresa LAURA FERNANDA DE QUEIROZ, Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/CPF 
sob n°. 29.727.165/0001-41, apresenta proposta. Analisado a documentação da 
empresa foi verificado: 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo forte, União que Move!" 

A empresa LAURA FERNANDA DE QUEIROZ apresenta toda documentação 
descritas no edital, com atestados de capacidade técnica, por se tratar de 
uma prestação de serviço de estrema importância e constatando que as 
referidas empresas têm capacidade técnica a bastante tempo e os preços 
da mesma estar dentro do estimado para o processo resolvemos habilitar as 
mesmas para análise das propostas. 

IV. DAS COTAÇÕES 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços 
praticados no mercado devido à natureza do Objeto do procedimento. 

O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de estimativa de despesa foi 
o da empresa LAURA FERNANDA DE QUEIROZ no valor de R$ 30.000,00(trinta mil 
reais). Está demonstrado que a contratação está dentro dos valores de mercado. 

V. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como 
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis 
com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente 
de dispensa de licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo três propostas 
validas. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a 
realidade do mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração 
adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

VI. DA ESCOLHA 

LAURA FERNANDA DE QUEIROZ CNPJ. 29.727.165/0001-41 

VII- DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO 

Os recursos para custear tais despesas são advindos do Orçamento de 2025 da 
Prefeitura Municipal de Pium-TO. 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N P J : 01.189.497/0001-09 
"Povo forte, União que Move!" 

Pium, 10 de março de 2025 

~aj tKLfi n rt A&
RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAIdJO 

Agente de Contratação 

Membro da Comissão de Contratação 

Membro da Comissão de Contratação 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

DESPACHO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 420/2025 
Dispensa de Licitação. 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE FORMAÇÃO DE 
GUARDA MUNICIPAL. 

Tendo em vista o que consta no parecer jurídico e os documentos anexos, 
encaminhamos o presente processo para parecer do controle interno, após 
encaminhe-se para ratificação e autorização do Exmo. Sr. Prefeito de Pium -TO. 

Pium - TO, 10 de março de 2025. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAUJO 
Agente de Contratações 
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CERTIFICADO DE VERIFICACÃO DE REGULARIDADE N° 094/2025 

PROCESSO N° 420/2025 

UNIDADE GESTORA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM-TO 

ASSUNTO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE FORMAÇÃO DE 

GUARDA MUNICIPAL 

GESTOR RESPONSÁVEL FERNANDO BERLAMINO DA SILVA 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO 420/2025 PMP 

VALOR 30.000,00 

EMPRESA LAURA FERNANDA, FERREIRA DE QUEIROZ 

ESTÁGIO DA DESPESA 

1, f 

1. Trata os presentes autos do processo 420/2025, referente a Prestação de serviços 

com curso de formação da Guarda Municipal de Pium - TO. submetido a esta Secretaria de 

Transparência e Controle Interno em atenção ao disposto nos artigos 31,70, 74 e 75 da 

Constituição Federal; Art 59 da Lei Complementar n° 10I/2000, conjugados com o disposto nas 

Leis n° 4.320/64, artigos 72, 74, 75, 78, 79 e 82 da Lei n° 14.133/21, de acordo com a 

regulamentação da mesma através do decreto municipal 062/2021 e Lei Orgânica Municipal, 

venho apresentar parecer dc auditoria acerca dc análise realizada no processo administrativo de 

Licitação a manifestar: 

; Y+ 

2 - Primeiramente, registra-se que a Lei n° 495/2002, que instituiu no 

Município de Pium, o Sistema de Controle Interno e atribui sua 

competência estabelece; 
Üt , 

Normas gerais sobre a fiscalização do ,Município, organizada sob a fona de 

Sistema de Controle Interno Municipal,, especialmente nos termos do artigo 31 da 

Constituição Federal e artigo 59 da Lei Complementar n° 101/2000 e tomará por 
base a escrituração e demonstrações contábeis, os relatórios de execução e 

acompanhamento de projetos e de atividades e outros procedimentos e 
instrumentos estabelecidos pela législaçãò em vigor ou órgãos de controle interno 
e externo. 

Departamento de Controle Interno do Múnicipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

FonSFax: (63) 3368-1228 Pium - TO 
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DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

03. Para a instrução do processo foram juntados aos autos, em síntese, os seguintes 

documentos: 

a) Autuação do Processo; 

b) Documento de Formalização da Demanda; 

c) Termo de Referência; 

d) Despacho C.P.L.; i 

e) Indicação orçamentaria (Setor Contábil); 

fJ Comprovação da regularidade jurídica, fiscal • e; 'trabalhista das empresas que 
apresentaram as propostas; 

DA ANÁLISE 

04. Da análise dos autos temos as seguintes considerações: 

a) Conclui-se, sinteticamente, que o processo administrativo em tela efetuou legalmente 
todas as etapas obrigatórias até a presente manifestação deste órgão de controle interno. 
Diante do exposto, concluímos que os autos assemelham - se estarem revestidos da 
legalidade necessária, e em conformidade com ánálise jurídica. 

RECOMENDAÇÕES 

OS. Das recomendações do órgão de Controle Interno. 

a) Envio das informações ao Tribunal de contas do Estado do Tocantins — TCE-TO, 

através do Sistema SICAP-LCO. 

b) Relatório Fiscal de Contrato. 

c) Atesto do departamento de compras em notas.fiscais.emitidas. 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Plum - TO 
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Estado do Tocantins 
Prefeitura Municipal de Pium 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

PÏÜNO DE 
M - 

CONCLUSÃO 

11. Lembramos que os ordenadores de despesa são os rêsponsáveis por todas as ações ou 

omissões a que derem causa no exercício das suas competências. 

12. Ante o exposto, abstendo-se de manifestar quanto a questões de ordem estritamente 

técnica, cujo crivo é de responsabilidade da unidade gestora, DESDE QUE ATENDIDAS AS 

RECOMENDACÕES ACIMA E HAVENDO MANIFESTACÃO DO ÓRGAO 

JURÍDICO COMPETENTE QUANTO À LEGALIDADE DA CONTRATACÃO, 

manifesta-se pelo prosseguimento do processo, orientando-se observância quanto ao fluxograma 

do processo — DISPENSA DE LICITAÇÃO, estabelecida na Lei de Licitações ( n° 4.320/64 

e artigos 72, 74, 75, 78, 79 e 82 da Lei n° 14.133/21), de acordo com a regulamentação da 

mesma através do decreto municipal 062/2021. 

Devolva - se os autos à origem para conhecimento e providências pertinentes. 

Pium - to; 10_de.março de 2025. 
J 

Kaio Pereira Luz 
Analista de Controle Interno 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO' 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228. Pium, TO 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 420/2025-PMP 

I. • 

~~~
i ~ ►~ 

GOVERNO DE 

PluM 
Povo Fone, Unis' quc Mova! 

O Prefeito Municipal de Pium— TO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor, amparado no parecer jurídico e do controle interno, no que demais consta no 

procedimento em epígrafe, e especialmente a Lei Federal n° 14.133/21 e no Decreto Municipal 

n.° 062/2021, resolve: 

RATIFICAR o processo de dispensa de licitação n.° 420/2025-PMP, com fundamento no art. 75, 

inciso II da Lei 14.133/21, cujo objeto é a, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE 

FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL. 
AUTORIZO a contratação da empresa LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°29.727.165/0001-41 pela prestação 

de serviço acima especificado. 

O preço levantado está compatível com o de mercado, totalizando o valor de R$ 

30.000,00 (trinta mil reais) pela prestação de serviço. 

Por fim, determino que se proceda a publicação resumida do presente ato, em 

atendimento ao disposto em lei. 

Pium — TO, aos 10 dias do mês de março de 2025. 

FERNANDO ► ELARMINO DA SILVA 
Pre eito Municipal 
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CONTRATO N° 029/2025 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

" +r 

GOVERNO DE PIUM 

Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e LAURA 
FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ - referente PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS COM CURSO DE FORMAÇÃO DE 
GUARDA MUNICIPAL. 

O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Diogenes 

de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista município de NUM - TO, inscrito no CNPJ (ME) n 

01.189.497/0001-09, representado por seu gestor, FERNANDO BELARMINO DA SILVA, inscrito 

no CPF/MF sob o n.° 011.865.451-94, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATAN FE, e do outro lado; 

A empresa LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ , inscrita no CNPJ n 29.727.165/0001-41, 

com sede na Rua Neo Pinto, n° 1211, casa A, Bairro Triangulo Município de SANTA ISABEL DO PARA -PA, 

representada neste ato por seu Representante Legal, LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ, 

residente e domiciliado em SANTA ISABEL DO PARA-PA, portador do CPF n°714.653.832-04,  resolvem 

celebrar o presente CONTRATO de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com 

a minuta examinada pela ASSESSORIA JURÍDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE FORMAÇÃO 

DE GUARDA MUNICIPAL 
PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto 
dispensa Processo n° 420/2025 parte integrante deste Contrato. 
CLAUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor 

de R$ 30.000,00,00 (trinta mil reais) 

Item Descrição do Material 
QUANT POR 

PARTICIPANTE 

VALOR POR 

PARTICIPANTE 
Preço Total

CURSO DE ATE 45 DIAS DE 
DURAÇÃO, COM PROTOCOLOS DE 
TREINAMENTO A AGRUPAMENTOS 
TATICOS ESPECIAIS COM UMA 
CARGA HORARIA DE ATE 476 HS. 

15 R$ 2.000,00 R$ 30.000,00 

TOTAL DE R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 
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CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para 
o serviço objeto deste processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará 
sujeita às penalidades previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os 
serviços deste instrumento, entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a 
manutenção do equipamento, seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do 
equipamento com as disposições legais, todos os encargos trabalhistas, todos os encargos sociais e 
todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da 

realização do serviço objeto, onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante 

apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade do fiscal dos serviços executados no 

período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação 

orçamentária: 

DOTAÇÃO: 04.122.003.2006 — DC - 39 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência de 45 dias, após o qual será 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, 

podendo, entretanto ser prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este 

instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada 
indenização de qualquer espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo 
de 5 (cinco) dias para alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e 
expressa autorização do contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de 
termo próprio ou conclusão dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme 
objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos 
serviços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo 
CONTRATANTE o Sr FERNANDO BELARMINO DA SILVA; Pelo contratado o Sr. LAURA 
FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° 420/2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no 

Protocolo da Prefeitura, apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável 

pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos 

previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com 

as normas adotadas pelo CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação 

fornecida pelo CONTRATANTE. 

c) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer 

outras despesas decorrentes da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, 

observando sempre a legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
O responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa 
ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, 
independentemente da conclusão de seu prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
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EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.` 029/2025-PMP 

Processo Administrativo: N° 420/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA 
MUNICIPAL 
Partes: LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ inscrito no CNPJ sob o n.° 29.727.165/0001-41 e 
MUNICIPIO DE PIUM, CNPJ 01.189.497/0001-09 
Data da assinatura do contrato: 10 de MARÇO de 2025. 
Recursos: 04.122.003.2006 / 3.3.90.39 / 1.500.000000 — DC -39 

Valor total: 43.125,00 (quarenta e três mil, cento e vinte e cinco reais) 
Vigência: apartir de 10 de março de 2025. 
Data da homologação: 10 de março de 2025 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021. 
FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito municipal 



PREFEITURA DE SANTA IZABEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Departamento de Tributos 
C N P J: 05.171.699/0001-76 

Ni. Frandsen Amando-n° 1302- Centro- CEP: 68.790.000 

17/O3/2O25 14:13:52 
USUÁRIO:ANONYMOUS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 407/2025 
AUTENTICAÇÃO:D5A92A68F9AF953B26EAFB935AO54CE7 

CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que o a empresa L F FERREIRA DE QUEIROZ LTDA, 
devidamente Inscrito soba CNPJ 29.727.165/0001-41, situada à TV ELIZEU COSTA PINTO, 1959 
CASA A ZONA RURAL, encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente pretende com 
esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins. 

A Referida Certidão terá validade até 13/09/2025. 
© Ressalvado à Prefeitura o direito de Cobrar dívidas que venham a ser apuradas. 

SANTA IZABEL DO PARÁ - PA, 17/03/2025. 

Para certificação da autenticidade acesso nfse.santaizabel.pa.gov.br, menu Autenticações ou através do ORCODE. 

o 
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CNPJ 14.483.828/0001-52. 
Data da assinatura do contrato: 12 de agosto de 2025. 
Recursos: 06.0021-08.122.0003.2099 Elementos de Despesas: 
3.3.90.36/3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros- fonte 1500 .00000000 
Cod: 408/407 
Valor total: 15.059,00 (quinze mil e cinquenta e nove reais) 
Vigência: 12 meses. 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021. 

LIZZIANE CAVALCANTE TELES 
Gestora do FMAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 019/2025-FMAS 

Processo Administrativo: N`' 905/2025 
Modalidade de Licitação: Chamada Publica N4OO3/2O25 
Objeto da Licitação: PRESTAÇÃO DE SEVIÇOS HOMEM HORA 
TRABALHADA, PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICIPIO DE PIUM-
TO. 
Partes: ALCIDES PEREIRA COSTA inscrito no CNPJ sob o n.º 
62.018.218/0001-20 e FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 
C  14.483.828/0001-52. 
D, da assinatura do contrato: 18 de agosto de 2025. 
Recursos: 06.0021-08.122.0003.2099 Elementos de Despesas: 
3.3.90.36/3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros- fonte 1500 .00000000 
Cod: 408/407 
Valor total: 10.373,00 (dez mil, trezentos e trinta e tres reais) 
Vigência: 12 meses. 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021. 

LIZZIANE CAVALCANTE TELES 
Gestora do FMAS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 029/2025-PMP 

Processo Administrativo: N2 420/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CURSO DE 
FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL. 
P : LAURA FERNANDA FERREIRA DE QUEIROZ inscrito no CNPJ 
so o n.y 29.727.165/0001-41 e MUNICIPIO DE PIUM , CNPJ 
01.189.497/0001-09 
Recursos: 04.122.003.2006/3.3.90.39 / 1.500.000000 - DC -39 
Valor total: 43.125,00 (quarenta e três mil, cento e vinte e cinco reais) 
Fundamentação Legai: Artigo 75, inciso II, da Lei n.2 14.133/2021. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito municipal 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 035/2025-PMP 

Processo Administrativo: N2 634/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: AQUISIÇÃO DE RELOGIO DE PONTO E SISTEMA 
DE PONTO (SOFTWARE ATE 100 FUNCIONARIOS) E FORNECIMENTO 
DE PAPEL PARA TODOS OS RELOGIOS. 
Partes: A e F AUTOMAÇÃO LTDA inscrito no CNPJ sob o n9
30.018.736/0001-58 e MUNICIPIO DE PIUM, CNPJ 01.189.497/0001-09 
Recursos: 03.0002.04.122.0003.2006 / 3.3.90.39 /1.500.000000 - DC -39 
Valor total: 12.980,00 (doze mil novecentos e oitenta reaís) 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito municipal 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 042/2025 PMP 

Processo Administrativo: Nº 905/2025 
Modalidade de Licitação: Chamada Publica N. 003/2025-PMP 
Objeto da Licitação: PRESTAÇÃO DE HOMEM HORA TRABALHADA, 
PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICIPIO DE PIUM-TO. 
Partes: EDSON MARTINS DA SILVA, inscrito no CNPJ sob o n.º 
37.513.722/0001-50e Municipio de Pium, CNPJ 01.189.497/0001-09 
Recursos: 03.0002.04.122.0003.2006 - Prefeitura Municipal; 
Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica; Cód.: 39, Fonte: 1.500.0000.000000. 
Valor total: R$ 114.821,00 (cento e quatorze mil oitocentos e vinte e um 
reais) 
Vigência: 12 meses. 
Fundamentação Legal: Artigo 74, inciso IV, da Lei n.° 14.133/2021. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 047/2025 PMP 

Processo Administrativo: Nº 905/2025 
Modalidade de Licitação: Chamada Publica N. 003/2025-PMP 
Objeto da Licitação: PRESTAÇÃO DE HOMEM HORA TRABALHADA, 
PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICIPIO DE PIUM-TO. 
Partes: PAULO MANZE VIANA MEI, inscrito no CNPJ sob o n.º 
27.119.744/0001-86 e MUNICIPIO DE PIUM CNPJ 01.189.497/0001-09 
Data da assinatura do contrato: 12 de maio de 2025 
Recursos: 03.0002.04.122.0003.2006 Elementos de Despesas: 
3.3.90.39.00/3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
Cód.: 38/39, Fonte: 1.500.0000.000000. 
Valor total: R$ 58.970,00 (cinquenta e oito mil novecentos e setenta 
reais) 
Vigência: 12 meses. 
Fundamentação Legal: Artigo 74, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 056/2025-PMP 

Processo Administrativo: N4 905/2025 
Modalidade de Licitação: Chamada Publica N~003/2025 
Objeto da Licitação: PRESTAÇÃO HOMEM HORA TRABALHADA, PARA 
ATENDER A DEMANDA DO MUNICIPIO DE PIUM-TO. 
Partes: FORROS ROCHA LTDA inscrito no CNPJ sob o n.º 
22.003.086/0001-49 e MUNICIPIO DE PIUM-TO, CNPJ 
01.189.497/0001-09. 
Data da assinatura do contrato: 09 de junho de 2025. 
Recursos: 03.0002.04.122.0003.2006 Elementos de Despesas: 
3.3.90.00/3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros- fonte 1500 .00000000 
Cod: 38/39 
Valor total: 6.625,00 (seis mil e seiscentos e vinte e cinco reais) 
Vigência: 12 meses. 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 

FERNANDO BERLAMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO 
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